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Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 701, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.727.



De iniciativa parlamentar, a propositura torna obrigatória a exibição, durante 1 (um) minuto, de filme publicitário em todas as sessões de cinemas no Estado de São Paulo, com mensagens cívicas sobre as conseqüências do aquecimento global e a importância da defesa do meio ambiente (artigo 1º). 


Reconheço a relevância de medidas que busquem promover a conscientização pública para a preservação do meio ambiente (artigo 225, VI, da Carta da República). 


Todavia, vejo-me compelido a negar assentimento à propositura, pelas razões a seguir enunciadas. 


De início, reporto-me às razões que fundamentaram os vetos opostos aos Projetos de lei nºs 888/2003, 864/2005 e 591/2007, que também obrigam a exibição de informe publicitário de utilidade pública em todas as salas de cinema do Estado, embora a matéria versada nestas propostas esteja afeta aos malefícios causados pelo uso da droga e outras substâncias entorpecentes, para reiterar o entendimento externado nas Mensagens nºs 153/2007, 5/2007 e 58/08. 


Com efeito, a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, estabelece princípios gerais da Política Nacional de Cinema, cria o Conselho Superior de Cinema e a Agência Nacional de Cinema – ANCINE, e dá outras providências. Para fins de sua aplicação, a lei define como obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária aquela cuja destinação é a publicidade ou propaganda, exposição ou oferta de produtos, serviços, empresas, instituições públicas ou privadas, partidos políticos, associações, administração pública, assim como bens materiais e imateriais de qualquer natureza (artigo 1º, inciso XVI). 


A atuação da ANCINE, entidade oficial de fomento, regulação e fiscalização das indústrias cinematográfica e videofonográfica, em todos os seus níveis, foi disciplinada pelo Decreto federal nº 5.054, de 23 de abril de 2004, que dispõe sobre o procedimento administrativo para aplicação de penalidades por infrações cometidas nas atividades cinematográfica e videofonográfica e em outras atividades a elas vinculadas, tais como exibição e veiculação desse material, incluídas as de caráter publicitário, no território nacional.


No que concerne à veiculação de informe publicitário de utilidade pública, trata-se de matéria a ser disciplinada por normas federais, como é mesmo necessário diante dos interesses cogitados, não se justificando regramento específico no Estado de São Paulo, que não guarde consonância com as prescrições fixadas, de obrigatória observância, em todo território nacional.


Sob essa perspectiva, a propositura incorre em vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência outorgada à União e vulnerar, em conseqüência, o princípio federativo.


No entanto, considerada a relevância da matéria, permito-me destacar iniciativas adotadas pelo Governo, no sentido de promover o desenvolvimento de ações destinadas à tutela ao meio ambiente. 


Os reflexos do aquecimento global, o desenvolvimento sustentável e a gestão eficiente do meio ambiente são os três eixos que balizam o conjunto de 21 (vinte e um) projetos ambientais estratégicos, lançados em abril de 2007, a saber: “Aqüíferos”, “2020 Cenários Ambientais”, “Cobrança pelo Uso da Água”, “Desmatamento Zero”, “Ecoturismo”, “Esgoto Tratado”, “Etanol Verde”, “Fauna Silvestre”, “Unidades de Conservação”, “Licenciamento Unificado”, “Lixo Mínimo”, “Mananciais”, “Mata Ciliar”, “Município Verde”, “Mutirões Ambientais”, “Pesquisa Ambiental”, “Praia Verde”, “Respira São Paulo”, “São Paulo Amigo da Amazônia” e “Serra do Mar”. 


Dentre estes, merece destaque o projeto “Etanol Verde”, que prevê o estímulo da produção sustentável do biocombustível, no intuito de preservar os recursos naturais, controlar a poluição, sempre com responsabilidade social, além de incluir a demarcação e recuperação de 425 mil hectares da mata ciliar nas lavouras canavieiras. Com esse objetivo, foram firmados protocolos agroambientais que antecipam o fim da queima da palha de cana para 2014, nas áreas em que a declividade do terreno permite a colheita mecanizada, quando a legislação estadual estabeleceu como prazo o ano de 2021 (Lei nº 11.241, de 19 de setembro de 2002). A previsão é que o fim das queimadas no Estado já será uma realidade em 2012. 


Providência dessa ordem configura medida relevante para a diminuição do aquecimento global, preocupação que norteia a propositura da ilustre Deputada Rita Passos, pois o fenômeno ocorre em função do aumento da emissão de gases poluentes, principalmente derivados de queima de combustíveis fósseis na atmosfera. 


Por fim, destaco a inabalável intenção de meu Governo em estabelecer processo continuado de prevenção e combate a condutas lesivas ao meio ambiente, mediante adoção de políticas públicas e o implemento de ações que busquem dar efetividade à imposição constitucional de sua defesa e proteção, que garantam qualidade de vida para a presente e futuras gerações. 



Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 701, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra 

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
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